
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2432591 - MS (2023/0285417-3)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MAYARA DA CONCEICAO RIBEIRO
ADVOGADOS : NELSON PASSOS ALFONSO - MS008076

NELSON KUREK - MS021182
AGRAVADO : CAMPO GRANDE FERTILIZANTES ORGÂNICOS INDÚSTRIA 

E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : RICARDO SÉRGIO ARANTES PEREIRA - MS011218
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA PELO 
INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVA TÉCNICA. REFORMA 
DO ACÓRDÃO QUE DEMANDA REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA N. 7/STJ.
1. De acordo com a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, pertence 
ao julgador a decisão acerca da conveniência e oportunidade sobre a 
necessidade de produção de determinado meio de prova, inexistindo 
cerceamento de defesa quando, por meio de decisão fundamentada, indefere-
se pedido de dilação da instrução probatória.
2. A reforma das conclusões a que chegou a instância de origem acerca da 
ausência de cerceamento do direito de defesa pelo indeferimento de prova 
técnica demandaria nova incursão no conjunto fático-probatório, esbarrando 
no óbice da Súmula n. 7/STJ. Precedentes.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 
                    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.
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Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA PELO 
INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVA TÉCNICA. REFORMA 
DO ACÓRDÃO QUE DEMANDA REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA N. 7/STJ.
1. De acordo com a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, pertence 
ao julgador a decisão acerca da conveniência e oportunidade sobre a 
necessidade de produção de determinado meio de prova, inexistindo 
cerceamento de defesa quando, por meio de decisão fundamentada, indefere-
se pedido de dilação da instrução probatória.
2. A reforma das conclusões a que chegou a instância de origem acerca da 
ausência de cerceamento do direito de defesa pelo indeferimento de prova 
técnica demandaria nova incursão no conjunto fático-probatório, esbarrando 
no óbice da Súmula n. 7/STJ. Precedentes.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por MAYARA DA CONCEIÇÃO 

RIBEIRO contra decisão monocrática de relatoria da Presidência do STJ que conheceu 

do agravo para não conhecer do recurso especial pela incidência da Súmula n. 7/STJ e 

por não ser o recurso especial a via adequada para análise de ofensa a preceitos 

constitucionais (fls. 1.544-1.546).

Extrai-se dos autos que a agravante interpôs recurso especial, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão do 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL cuja ementa 

guarda os seguintes termos (fls. 1.435-1.448):
 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS – PRELIMINAR DE PREVENÇÃO – 
REJEITADA – PRELIMINAR DE NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO POR OFENSA À 
DIALETICIDADE – REJEITADA – PRELIMINAR DE 
NULIDADE DA SENTENÇA POR CERCEAMENTO DE 
DEFESA – REJEITADA – MÉRITO – ALEGAÇÃO DE 
MAU CHEIRO INTENSO E PROLIFERAÇÃO DE 
DOENÇAS EM RAZÃO DEEMPRESA QUE 
MANIPULA MATERIAL ORGÂNICO EM 
DECOMPOSIÇÃO NA FABRICAÇÃO DE 
FERTILIZANTES - NEXO CAUSAL NÃO 
DEMONSTRADO – PERÍCIA REALIZADA EM JUÍZO 
– RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
01. Consoante inteligência do artigo 158 do RITJMS, o 
órgão que primeiro conhecer de uma causa ou de qualquer 
incidente terá a competência preventa para os feitos 
originários conexos e para todos os recursos. Constatada tal 
situação junto à 4ª Câmara Cível, deve ser afastada a 
prevenção alegada da 1ª Câmara Cível.
02. Se há a possibilidade de compreensão da pretensão 
formulada, não há falar em ofensa ao princípio da 
dialeticidade, que apenas teria lugar naqueles recursos em 
que as argumentações e os fundamentos não sejam 
expostos de maneira concatenada ou não mantenham 
correlação com o provimento jurisdicional.
03. O juiz é o destinatário das provas e, como tal, cabe-lhe 
decidir acerca da necessidade e pertinência da realização de 
novas provas, indeferindo aquelas que julgar 
desnecessárias, mormente quando já firmou seu 
convencimento por aquelas contidas nos autos e se a 
complementação de perícia ampliaria indevidamente a 
causa de pedir da lide.
04. O perito judicial é pessoa de confiança do juiz e 
equidistante das partes, sem qualquer interesse no deslinde 
da causa, sendo certo que ele possui conhecimentos 
técnicos especializados para a adequada apreciação dos 
fatos narrados pelo autor em sua petição inicial.
05. Não demonstrado o nexo de causalidade entre a conduta 
praticada pela empresa e o dano sofrido pela parte autora, 
mormente mediante comprovação, pela perícia técnica, que 
o mau cheiro também advém de outras empresa instaladas 
(regularmente) no local, deve ser afastada a 
responsabilidade civil.
06. Recurso conhecido e desprovido.
 

Nas razões do agravo interno, o agravante aduz inicialmente que não houve 

insurreição quanto à violação do art. 5º, LV, da CF, pois é incontroverso que o recurso 

especial não é o meio adequado para a análise de eventual ofensa a preceitos 

constitucionais (fl. 1.554)
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Aduz que não pretende o revolvimento de matéria fático-probatória, motivo 

pelo qual a análise da suscitada ofensa ao art. 369 do CPC não esbarra no óbice da 

Súmula n. 7/STJ, sendo possível que se reconheça a existência de cerceamento de defesa 

na origem pelo indeferimento de produção de prova técnica (fl. 1.554).

Alega que a "respeitável decisão monocrática da Excelentíssima Ministra 

Presidente da Corte, com a devida vênia, não se apresenta escorreita para o caso sub 

judice, dada a amplitude de sua abrangência, e precisa ser revista" (fl. 1.555).

Sustenta que "indeferir o pedido da agravante para a complementação dos 

exames é flagrante cerceamento do direito de defesa, por extirpar o direito da parte de 

empregar todos os meios legais e os moralmente legítimos para comprovar a verdade dos 

fatos em que se funda o pedido, impedindo a produção da prova que certamente poderia 

influenciar de forma eficaz na convicção do julgador, infringindo o que dispõe o Código 

de Processo Civil em seu art. 369" (fl. 1.561).

Pugna, por fim, pelo conhecimento e provimento do agravo interno, para 

que seja dado provimento ao recurso especial com a determinação de retorno dos autos à 

origem para que seja complementada a instrução.

A parte agravada, instada a manifestar-se, apresentou contrarrazões ao 

agravo interno (fls. 1.567-1.579).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
A decisão agravada não conheceu do recurso especial em razão do óbice da 

da Súmula n. 7/STJ, pois seria necessário o reexame do conjunto fático-probatório para 

que se verificasse a ocorrência de eventual cerceamento de defesa, e ainda por não ser o 

recurso especial a via adequada para a análise de ofensa a dispositivos da Constituição 

Federal.

A propósito, destaco trechos da decisão agravada (fls. 1.544-1.546):
 

Quanto à controvérsia, no que se refere à alegada violação 
do art. 5º, LV, da CF, é incabível o recurso especial quando 
visa discutir violação ou interpretação divergente de norma 
constitucional porque, consoante o disposto no art. 102, 
inciso III, da Constituição Federal, é matéria própria do 
apelo extraordinário para o Supremo Tribunal Federal.
Nesse sentido: “Não cabe a esta Corte Superior, ainda que 
para fins de prequestionamento, examinar na via especial 
suposta violação de dispositivo ou princípio constitucional, 
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sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal”. (AgInt nos EREsp 1.544.786/RS, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe de 
16/6/2020.)
[...]
Ademais, o Tribunal de origem se manifestou nos seguintes 
termos:
Analisando detidamente as provas constantes dos autos, vê-
se que se mostraram suficientes a formar o livre 
convencimento motivado do julgador, tornando-se 
desnecessária a produção de outras provas, estando os autos 
com toca a documentação necessária para a análise dos 
pontos controvertidos (fl. 1.444).
Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão 
de simples reexame de prova não enseja recurso especial”), 
uma vez que o acolhimento da pretensão recursal 
demandaria o reexame do acervo fático-probatório juntado 
aos autos.
Nesse sentido: “O recurso especial não será cabível quando 
a análise da pretensão recursal exigir o reexame do quadro 
fático-probatório, sendo vedada a modificação das 
premissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias na via 
eleita (Súmula n. 7/STJ)”. (AgRg no REsp n. 1.773.075/SP, 
relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 
7/3/2019.)
[...]

 
Da análise do agravo interno, verifica-se que o agravante não 

trouxe fundamentos capazes de alterar as razões decisórias consignadas na decisão 

agravada.

De início, considerando o teor da decisão agravada e as razões do agravo 

interno, verifico que não há controvérsia acerca de eventual violação do art. 5º, LV, da 

CF/1988, visto que o próprio agravante afirmou que não há nenhuma insurgência acerca 

da aplicabilidade do referido dispositivo ao presente caso, nos seguintes termos (fl. 1.554

):
 

Inicialmente a decisão combatida reza que o recurso, no 
tocante à controvérsia, versa sobre eventual violação do art. 
5º, LV, da Constituição Federal.
Nesse ponto não há insurreição da parte agravante, sendo 
incontroverso que o recurso especial não é meio adequado 
para se discutir violação ou interpretação divergente a 
dispositivo constitucional, por ser matéria própria do 
recurso extraordinário perante o Supremo Tribunal Federal, 
consoante dispõe o art. 102, inciso III, da Constituição 
Federal.

 
Assim, superada a matéria, passo à análise das demais razões recursais.

Não merece conhecimento o apelo nobre acerca da suscitada violação do 

art. 369 do CPC, relativo a eventual cerceamento de defesa pelo indeferimento de 
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produção de prova técnica.

Com efeito, quanto a esse assunto, o Tribunal de origem adentrou no 

conjunto fático-probatório carreado aos autos e concluiu ser desnecessária a dilação 

probatória pleiteada.

A propósito, destaco trechos do acórdão recorrido que denotam tal 

entendimento (fls. 1.442-1.444):
 

A parte apelante argumenta em seu apelo que deve ser 
anulada a sentença em razão da necessidade de 
complementação da prova pericial, eis que a ausência de 
produção dessa prova gerou cerceamento de defesa.
Em análise aos autos, verifica-se que a instrução 
transcorreu de forma regular, sendo que, ao sanear o feito, 
foram fixados os pontos controvertidos e deferida a 
produção de prova pericial. Nomeou-se o perito e 
determinou-se às partes a apresentação dos quesitos do 
Juízo, bem como, a indicação de assistente técnico.
A empresa ré/apelada indicou seus assistentes técnicos. Ato 
contínuo, apresentou estudos elaborados no 2º semestre de 
2021 por empresa especializada de renome internacional. 
Sobrevieram manifestações da parte autora/apelante e da 
ré/apelada acerca do laudo pericial realizado nos autos 
0816046-57.2019.8.12.0001, às suas fls. 917-989, e dos 
esclarecimentos de fls.1.052-1.055.
Em seguida, pela parte autora foram requeridos novos 
exames no local para elaboração de laudo complementar de 
engenharia reversa, a fim de determinara trajetória da 
pluma de mau odor e a sua origem. O pedido foi indeferido, 
por se tratar de inovação no processo, o que é vedado após 
o início dos trabalhos periciais, cuidando-se de prazo 
peremptório para apresentação de quesitos e indicação de 
assistente técnico.
Referida questão foi objeto de diversos agravos de 
instrumentos interpostos e foi devidamente rechaçada na 
oportunidade.
Entendeu-se, na ocasião, quanto ao pedido de extensão do 
objeto da perícia às outras atividades desempenhadas na 
região, que a providência seria descabida pelo fato de que 
eventual poluição emitida por outras entidades não é o 
objeto da presente demanda, mas tão-somente a constatação 
se a específica atividade desempenhada pela agravante é 
capaz de produzir os danos aventados na inicial, e assim 
estabelecer o nexo causal necessário para a eventual 
condenação da agravante.
[...]
Analisando detidamente as provas constantes dos autos, vê-
se que se mostraram suficientes a formar o livre 
convencimento motivado do julgador, tornando-se 
desnecessária a produção de outras provas, estando os autos 
com toca a documentação necessária para a análise dos 
pontos controvertidos.

 
Nesse sentido, considerando que rever as conclusões do Tribunal de origem 
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acerca de eventual cerceamento de defesa demandaria nova incursão no conjunto fático-

probatório, as razões recursais esbarram no óbice da Súmula n. 7/STJ.

Cito precedentes:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS 
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. DEFICIÊNCIA NA 
ARGUMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 
INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE PRODUÇÃO DE 
PROVAS. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 
CONFIGURADO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
CONTRATO DE REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. 
COMISSÃO. EXIGIBILIDADE DO DÉBITO 
ATESTADA. ABUSIVIDADE DAS DISPOSIÇÕES 
CONTRATUAIS. REEXAME. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
OFENSA AOS ARTS. 10, 355 E 357 DO CPC/2015. 
DISPOSITIVOS LEGAIS NÃO PREQUESTIONADOS. 
SÚMULA 211/STJ. PREQUESTIONAMENTO FICTO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. O recurso especial possui natureza vinculada, exigindo, 
para o seu cabimento, a imprescindível demonstração do 
recorrente, de forma clara e precisa, dos dispositivos 
apontados como malferidos pela decisão recorrida 
juntamente com argumentos suficientes à exata 
compreensão da controvérsia estabelecida, sob pena de 
inadmissão.
2. De acordo com a orientação jurisprudencial desta Corte 
Superior, pertence ao julgador a decisão acerca da 
conveniência e oportunidade sobre a necessidade de 
produção de determinado meio de prova, inexistindo 
cerceamento de defesa quando, por meio de decisão 
fundamentada, indefere-se pedido de dilação da instrução 
probatória.
3. A modificação da conclusão adotada pela instância 
originária acerca da suficiência das provas esbarra na 
Súmula 7/STJ.
4. O prequestionamento ocorre quando a causa tiver sido 
decidida à luz da legislação federal indicada, com emissão 
de juízo de valor acerca dos respectivos dispositivos legais, 
interpretando-se sua aplicação ou não ao caso concreto, o 
que não se deu na presente hipótese, atraindo o óbice da 
Súmula 211/STJ.
5. O posicionamento adotado pelo Tribunal de origem 
acerca do direito da parte recorrida ao recebimento de 
comissão oriunda de contrato de representação comercial, 
por estar embasado no conjunto fático-probatório dos autos, 
impede o Superior Tribunal de Justiça de revisar a 
conclusão acolhida, ante a incidência das Súmulas 5 e 
7/STJ.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.349.955/SP, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado 
em 27/11/2023, DJe de 29/11/2023.)
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PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS N. 282 DO STF E 211 STJ. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. DECISÃO AGRAVADA. 
FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA N. 182/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. A simples indicação de dispositivos e diplomas legais 
tidos por violados, sem que o tema tenha sido enfrentado 
pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do recurso 
especial, por falta de prequestionamento, a teor das 
Súmulas n. 282 do STF e 211 do STJ.
2. Conforme o entendimento desta Corte Superior, "os 
princípios da livre admissibilidade da prova e da persuasão 
racional autorizam o julgador a determinar as provas que 
repute necessárias ao deslinde da controvérsia, e a indeferir 
aquelas consideradas prescindíveis ou meramente 
protelatórias. Não configura cerceamento de defesa o 
julgamento da causa sem a produção da prova solicitada 
pela parte, quando devidamente demonstrada a instrução do 
feito e a presença de dados suficientes à formação do 
convencimento" (AgInt no AREsp n. 1.457.765/SP, Relator 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 19/8/2019, DJe 22/8/2019).
3. O recurso especial não comporta o exame de questões 
que impliquem revolvimento do contexto fático-probatório 
dos autos (Súmula n. 7/STJ).
4. No caso, a Corte de origem afastou o alegado 
cerceamento de defesa, tendo em vista a desnecessidade da 
prova oral para o deslinde da controvérsia. Modificar tal 
entendimento exigiria nova análise do conjunto probatório 
dos autos, medida inviável em recurso especial.
5. "A incidência das Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de 
Justiça impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma 
vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e 
os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática 
do caso concreto, com base na qual o Tribunal de 
origem deu solução à causa" (AgInt no AREsp n. 
1.232.064/SP, Relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 4/12/2018, 
DJe 7/12/2018).
6. Divergência jurisprudencial não comprovada, ante a 
incidência das Súmulas n. 282 do STF e 7 e 211 do STJ.
7. É inviável o agravo previsto no art. 1.021 do CPC/2015 
que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada (Súmula n. 182/STJ).
8. Agravo interno parcialmente conhecido e, na parte 
conhecida, desprovido.(AgInt no AREsp n. 2.122.059/SP, 
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, 
julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023.)
 

Assim, não tendo a parte agravante trazido fundamento ou fato apto a 
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ensejar a alteração do referido entendimento, a negativa de provimento ao presente 

recurso é medida que se impõe.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.432.591 / MS
Número Registro: 2023/0285417-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08334002720218120001 0833400272021812000150001

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAYARA DA CONCEICAO RIBEIRO
ADVOGADOS : NELSON PASSOS ALFONSO - MS008076

NELSON KUREK - MS021182
AGRAVADO : CAMPO GRANDE FERTILIZANTES ORGÂNICOS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : RICARDO SÉRGIO ARANTES PEREIRA - MS011218

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - 
DIREITO DE IMAGEM

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MAYARA DA CONCEICAO RIBEIRO
ADVOGADOS : NELSON PASSOS ALFONSO - MS008076

NELSON KUREK - MS021182
AGRAVADO : CAMPO GRANDE FERTILIZANTES ORGÂNICOS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : RICARDO SÉRGIO ARANTES PEREIRA - MS011218

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26
/02/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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